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Projeto de Lei 01-0719/1995

6 c:-JAA41.2Pirj 	

Institui o "Núcleo de Desenvolvimento
	 21	 Comunitário da Terceira Idade - NDCTr.

" o.- Institui o "Núcleo de Desenvolvimento Comunitário da
4 ade.-NDCTI".

= .1• afo único: O "NDCTI "de que trata o "caput" deste artigo
ará a todo cidadão com idade superior a 50 (cinqüenta) anos.

Art. 2o.- O "NDCTI" terá como objetivo a reintegração do idoso
na comunidade, através de atividades laborativas voltadas à complementação
de renda.

Parágrafo 1 o. - As atividades laborativas de que trata o "caput"
deste artigo deverão observar a aptidão, o interesse do grupo de Terceira Idade
formado, a disponibilidade material e local.

Parágrafo 2o.- O desenvolvimento das atividades executadas pelo
"NDCII", deverá ser orientado e acompanhado por profissionais integrantes do
quadro de funcionários habilitados e treinados para este fim.

Art. 3o.- Os produtos resultantes das atividades desenvolvidas
pelo "NDCTI", deverão ser comercializados através de ba72res beneficentes,
feiras de artesanato, exposições ou qualquer outro meio similar, e seus recursos
serão destinados ao grupo.

Art. 40.- O Executivo deverá promover forma de disponibilização
dos próprios municipais destinados à execução das atividades desenvolvidas
pelo "Núcleo de Desenvolvimento Comunitário da Terceira Idade - NDCII".

Art. So.- O Executivo regulará esta lei no prazo de 90 (noventa)
dias.

Art. 6o.- As despesas decorr s da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orç ntari s própM;Iuplementadas se
necessário.
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él	 dt.

11	 19_2_5

Soratta Meffickefta Sãã Petatta

JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa oferecer condições de trabalho para a
comunidade considerada de terceira idade que, na maioria das vezes, fica à
margem da sociedade sem nenhum apoio ou assistência.

Considerando que o problema dos idosos é universal, com
tendências a se agravar em face das atuais estatísticas, faz-se mister que o
município de São Paulo , de exemplo aos demais, oferecendo o
desenvolvimento de um trabalho profissional, a formação de um núcleo de
laborterapia, tendo como objetivo a reintegração do idoso na comunidade
através do trabalho como terapia.

Tanto o Executivo, como Legislativo , através de inúmeros
projetos em tramitação nesta Casa, oferecem sempre propostas de lazer aos
idosos, esquecendo-se que alem desta necessidade, imperioso é oferecer
condições de trabalho para sua sobrevivência e até mesmo como ocupação útil,
como terapia aconselhada pelos médicos estudiosos da saúde pública.

Trata-se, enfim de um problema angustiante, uma vez que a

110¥ 
população de idosos cresce a cada dia. Nas estatísticas consta que no ano 2025
o Brasil estará entre os seis países com maior número de idosos, vale dizer com
cerca de 34 milhões de pessoas com mais de 50 anos. Esse número cada vez
maior de pessoas inativas deve ser valorizado, permitindo uma participação no
processo produtivo, um aproveitamento do tempo livre, valorizando uma fase
onde as pessoas são mais experientes e dignas de consideração e respeito pela
contribuição que deram e ainda podem dar à sociedade.
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Sobre o assunto, nada consta,

em 15/08/95.
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SEGUE 	 	 juntado 	  nesta data, '15/90 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? ° 41/1  o   
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss .ão de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

Ein, .04./03(95

Ver. Dárcio Arruda

:Presidente d 0 1>i›

aàConstituiç7: e justiça
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17-1633/1995

16 - PAR:Véu
16-i267/1995

1(1.0Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça?

DA COMISS'a DE COHSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 719/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Archibaldo Zancra, que visa instituir o

Mácleo de Desenvolvimento Comunitário da Terceira Idade

HDCTI, destinado a reintegrar o idoso, com idade superior a

50 anos ', na comunidade, através de atividades laborativas

voltadas â complementaço de renda, devendo o Executivo

" p romover forma de disponibilizaç"ão dos préwrios municipais

destinados â execuç'ão das atividades desenvolvidas".

Apesar dos louváveis prop6sitos do Ilustre

Vereador o projeto n'ão pode prosperar pois esbarra no artigo

37, 22, IV da Lei Orgânica do Município, que reserva ao

Executivo a iniciativa de leis sobre serviços páblicos e no

art. 111, do mesmo	 diploma legal, que estabelece	 a

competência do Prefeito para administrar os bens municipais.

Pela Ilegalidade.
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Folho D.o.„12a__ do prov.
d o 19

Ao nobre Vereador:

Archibald° Zancra

O PL-719/ 95 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

dispOsto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente

unz AREIAS DE CARVALHO
Aslur,r Unte() Log. Cholo-

A. T. ri.
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Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

)3/ 

LUIZ AREIAS 1D-r 'CARVALHO

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM
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